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Emenda constitucional 
para  financiar rSaúde 

Com base nas recomendações 
da comissão interministerial que 
investigou os gastos públicos na 
área da saúde, o presidente Ita-
mar Franco convocou uma reuni-
ão para a próxima semana com os 
ministros da Saúde, Henrique 
Santillo, e do Planejamento, Beni 
Veras. 

Serão discutidos os atos a se-
rem assinados pelo Presidente 
para operacionalizar as recomen-
dações da comissão. 

Dentre as medidas está a pro-
posta de emenda constitucional 
que definirá uma fonte de finan-
ciamento para a:área de Saúde. 

Parte das verbas para a Saúde 
vem da Cofins (Contribuição para 
Financiamento da Seguridade 
Social) e o restante, do Tesouro 
Nacional. 

A Previdência Social, que reco-
lhe a contribuição do INSS, deve-
ria cobrir quase um terço das 
despesas, mas há mais de um ano 
não repassa os recursos, informou 
o Ministério da Saúde. 

O ministro da Saúde, Henrique 
Santillo, disse ontem que apenas 
a definição de mais verbas não vai 
solucionar o problema do aten-
dimento na área de saúde. Ele 
defendeu a melhoria na gestão, 
entre outras àções. 

"Como o Sistema Unificado de 
Saúde (SUS) abrange três níveis 

federal, estadual e municipal 
é preciso investir na melhoria 
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da gestão", sustentou. 
Evasão — Outro "nó" do siste.,; 
ma apontado por Santillo é á 
questão dos recursos humanos.' 
Segundo o ministro, devido ao s  
baixos salários há uma grande. 
evasão de pessoal para a iniciativa' 
privada, principalmente nos úl. 
timos dois anos. 

"E difícil conseguir um médio 
que dê um plantão na emergência 
de 24 horas por um salário men-. 
sal de R$ 150, em alguns estadoS,; 
e de cerca de RI 400, nos estados', 
que pagam mais", lamentou. 

O Ministério da Saúde criou: 
este ano uma comissão que vai 
estudar a isonomia para o pesso0 
do SUS, tentando um acordo salà-+ 
dal unificado. O trabalho dei`ie: 
ser concluído em 1995. 

Conseguir médicos para posto 
na periferia é outro grande pro-
blema enfrentado. Em grandes 
cidades, comentou Santillo, os 
médicos enfrentam dificuldades 
de transporte para chegar ao local 
de trabalho. 

O ministro lembrou ainda que 
a demanda por serviços médicos 
é crescente devido à urbanização 
e ao crescimento populacional. A 
estrutura do sistema, no entanto, 
não é ágil para atender à deman-
da maior. 

Santillo afirmou que há pelos 
menos três anos não há recursos 
para investimentos em hospitais, 
pronto-socorro e ambulatórios. , 

Santillo diz que Saúde precisa mais que definição de verbas 

Solução está no município, 
Para o ministro, a melhoria do 

atendimento à população ocorre-
rá apenas com a efetiva municipa-
lização das ações de saúde. 

Com a municipalização, opi-
nou, haverá o controle social na 
ponta e os municípios poderão 
fazer uma fiscalização prévia, 
localizada, sem os entraves buro-
cráticos comuns hoje em dia. 

A municipalização dos serviços 
Noderá ser decidida nos próximos  

Segundo Santillo, está nas 
mãos do presidente Itamar Fran-
co desde abril a minuta de um 
decreto que prevê a transferência 
dos recursos do Fundo Nacional  

de Saúde para os fundos estadtiáis 
e municipais. 

Foram escolhidos cem municí- , 
pios em vários estados que, assi; 
nado o decreto, poderão receber 
os recursos no final do próximo .  

mês. A partir daí, poderão tocar 
em frente obras paralisadas há 
muito, algumas de extrema ur-
gência. 

Com a municipalização, as 
verbas do Ministério da Saúde 
não serão mais destinadas ao pa-
gamento de AIH (Autorização9a-
ra Internação Hospitalar) 
UCA (Unidade de Cobertura  
Ambulatorial), mas serão calc,uld 
das para cada município de ator 
do com o número de habitantes. 

Repasse de verba é menor 
O ministro da Saúde, Henrique 

Santillo, negou ontem que os re-
cursos destinados a esta área se-
jam maiores a cada ano. Ao con-
trário, disse o ministro, eles estão 
sendo reduzidos. 

A aplicação de recursos cada 
vez maiores na saúde sem a cor-
respondente melhoria no aten-
dimento à população motivou a 
criação, pelo presidente Itamar 
Franco, da comissão interminis-
terial que discutiu a racionaliza-
ção dos gastos nesta área. 

Santillo afirmou que apesar de 
os recursos para a saúde previstos 
no Orçamento de 1994 apresen-
tarem valores superiores ao de  

1993, a execução financeira 
efetivo repasse das verbas — 
corresponde a estes números. -! 

De acordo com o ministr«gs 
recursos previstos no Orçamço  
de 1993, somadas as suplemei11- 
ções, eram de US$ 12 bilhõeak : 
execução financeira, no entes, 
ficou em US$ 8,2 bilhões. 

Em 1994, a execução finami-
ra até o final do primeiro sent-
tre está menor do que a do to 
passado. Para um orçamento re-
visto de US$ 11,4 bilhões, o 4i-
nistério da Saúde não receleu 
nem a metade — apenas US$3,9 
bilhões (34%). 

As principais 
recomendações 

- Análise de custos da prestação 
de serviços de saúde diretamente 
por estados e municípios, detendo 
a União apenas a capacidade finan-
ceira para o equilíbrio das dispari-
dades regionais; 

- Contratação de auditoria inde-
pendente para o SUS e empresas 
processadoras de dados de AIH 
(Autorização para Internação Hos-
pitalar) e UCA (Unidade de Cober-
tura Ambulatorial); 

- Implantação de um sistema de 
processamento de dados descentra-
lizado em estados e municípios; 

- Prosseguimento da reestrutu-
ração do Ministério da Saúde; 

- Implantação do Sistema Nacio- 

nal de Auditoria; 
- Revisão de cadastros de estbe-

lecimentos contratados e coneni-
ados; 

- Suspensão de modificaçõe em 
AIH e UCA que representei. au-
mentos de custos; 

- Implantação da conta hopita-
lar única; 

- Revisão das quantidade de 
AIH e UCA com base nos daos 
população do IBGE; 
I - Experiência piloto em' cem 

municípios e cinco estade da 
transferência de recursos e ,estão 
descentralizada dos serviços le sa-
úde; 

- Proposição de mecanisnoS'/de 
reembolso, pelos planos de ;Ode, 
de custos com o atendimente p're' s-
tado a conveniados em hapYais 
públicos. 


